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0 caso do Sr. Beleuze 

i2m publicação feita n'"© Estado de S. Paulo", do 3 do cor- 
íente, o Dr. Plínio Barreto entendeu levar ao conhecimento do 
publico quo o seu cliente Paulo Deleuze, condemnado pelo Tri- 
bunal Correcoional do Sena, de Paris, a 23 de Dezembro do 1921, 
a 6 annos do prisão, por crime de estellíonato, recorreu agora da 
sentença condemnatoria o o Tribunal Superior dou provimento ao 
recurso. 

B na edição do mesmo Jornal, do 17 do corrente, publicou uma 
carta em que, aquello seu cliente, confirmando o facto, refere que 
teve como advogado o Snr. de ãlonzle, antigo ministro da Jns. 
tlçn, o qual, no dia do Julgamento, destruiu com documentos o va- 
lor das provas em quo se fundou aquella sentença condemnatoria. 
© repelliu, com energia, allegações do advogado do L. Behrens & 
Soehnc, 

Mas, nem aquelle lllustre advogado o nem o sen cliente disse- 
ram quaes os termos cm quo foi proferido o Julgamento do Tri- 
bunal Superior. Foi reformada a sentença condemnatoria o Jul- 
gada Improcedente a aceusação? Ou foi annullado todo o pro- 
cesso em virtude de preterição de alguma formalidade? Nesto ca- 
so, d manifesto que o Tribunal não entrou no conhecimento do 
mérito do processo, não apreciou prova alguma, o não decidiu se 
foi «u não Justa a condemnação. 

Como se vG da sentença publicada n'"© Estado de S. Paulo", 
do 24 de Maio doste anno, Deleuze cppoz embargos ã sentença 
condemnatoria. com o fundamento de ser nullo o processo por ser 
Irregular a citação Inicial, e rejeitados os seus embargos, recor- 
reu para o Tribunal Superior. 

Consta-mo que esto Tribunal deu provimento ao recurso pa- 
ra annullar o processo, de modo que tndo quanto refere Deleuze 
«m relação ás provas de seu crime o a actos que attribue a seu 
advogado, G falso. 

D. Behrens & Soehno não foram parto e nem Intervieram no 
processo em que Deleuze foi condemnado e não podiam, porisso 
mesmo, ser representados, por qualquer advogado, no julgamento j mesmo, esta Companhia cumprir a condição constante do co 

com três accionistas, com um capital realizado de 2.000 dollars' 
apenas, aquella Companhia não pagou o preço da acquisição ©.res- 
ponsabilizou-se pelo passivo da Companhia Araraquara, que Já 
montava, então, a uma somma bastante elevada. Sómente o ca- 
pital extrangelro empregado no empréstimo constante das deben. 
tures montava a mais de £. 1.300.000! 

Na cscriptura da compra obrigou-se a Northern a appjlcar 
renda liquida da Estrada de Ferro, em primeiro logar, no' pag; 
monto dos Juros das debentures. 

Tivesse ello cumprido essa obrigação e tivesse feito, a» mc 
mo tempo, as despesas necessárias para a conservação e raélhoi 
mentos das linhas ferreas, e hoje outra seria a situação. -• 

Pagos, semestralmente, os Juros das debentures, a sua cota' 
elevar-se-hia bastante na Bolsa do Paris e os seus portade 
prefererlam conserval-os como títulos do rendo, mesmo fiespii 
de garantia real a s'envolverem em quaesquer pleitos JuJck 
conservada o melhorada a linha férrea, não teria sido d®a; 
priada o era uma ópocha de gravíssima crise determinada i 
guerra mundial o a Northern estaria hoje, na possa mansa X 
ciflca, de uma estrada do ferro do grande valor! 

Mas Deleuze tinha opinião contraria, e na sua qualidade 
presidente da Northern, ordenou aos representantes desta "C 
panbia, cm Araraquara, quo entregassem a renda liquida di> 
trada aos Bancos, não para so levada ao credito daquella C 
panhia, mas ao credito particular dello Deleuze!! 

E. porisso, duranto todo o período do 4 annos de sua <v 
nlstração, nunca pagou um unlco real aos credores, chef: 
mesmo a apoderar-so de centenas de contos pertencentes ao 
souro do Estado, e que a Northern havia arrecadado! 

E para Indemnizar o Estado do S. Paulo desso prejuízo, 
vêo pela Imprensa uma violentíssima campanha de descrédito 
tra as nossas Caixas Econômicas, que quasl as levou á fatiei 

Por outro lado, nunca fez as despesas necessárias á con: 
ção das linhas e aos melhoramentos do quo ncoessltavara e 
mesmo, ao quo consta, pagava em dia seus empregados. 

Houve gréves sobro grGves o a estrada chegou a um c 
tão deplorável, que o governo do Estado do S. Paulo, para ; 
der ás reclamações dos habitantes da zona por cila servida, 
obrigada a dcsaproprial-a. 

Desapropriada a Estrada da Ferro de Araraquara, não 
dendo mais ser explorada pela Northern e não podendo, po 

do mencionado recurso, « não o foram effectivãmente. 
Eis o quo dizem esses meus clientes, em carta do 25 do Julho, 

acerca do nma afflrmação do Delcuzo de estar sendo movido um 
processo contra ellcs em Paris, pelo Ministério Publícoi 

«Cen affirmatlonn ne sont pan sealcmcnt In- 
flírcment Invcnlées, mais aussi rldiculea." 

Em artigo que publiquei no "Correio Paulistano" de 24 de Ja- 
lho, esmagando, mais uma vez, pérfidas caiumnias de Deleuze, e 
referindo-ma a um pagamento de 60:000í000 qua me fez a titulo 
d© honorários, escrevi: 

•Recebi cífectlvamente essa quantia, como remu- 
neração, préviamente combinada cm contraeto escri- 
pto, de serviços profissionaes qua mo obriguei a pres- 
tar e prestel-lhe, com muito esforço o lealdade." 

E aceresccntei que lhe prestei esses serviços por haverem os 
meus clientes me assegurado que a compra da Estrada de Ferro 
de Araraquara era destinada a salvaguardar os direitos a inte- 
resses dos credores debenturistas. 

Pois bem; na carta que o Dr. Plínio Barreto publicou, ha 
dias, Deleuzo contesta formalmente que tivesse existido tal con- 
tracto o desafia-me a publical-o. 

Desafla-me, porque entreguei-lhe o Instrumento do contraeto: 
no dia em que recebi a ultima prestação de honorários. 

Mas é íacllliroa a prova do contraeto. 
Deleuzo tem publicado sempre em todas as suas verrinas con- 

tra mim, os recibos que lho passei daquellcs honorários e n'*0 Es- 
tado do S. Paulo, de 15 de Agosto de 1Í20, publicou o seguinte 
recibo; 

"Recebi da S. Paulo Northern Eallroad C., por 
mãos do seu administrador gerente, a quantia de 30 
contos por conta do quo mo devo a titulo do honorá- 
rios, conformo documento de S Uo Jnuciro do cor- 
rente nnno." 

IVeicuzo tem publicado grande numero da folhetos dlffama- 
Corios contra mim, e no que foi editado nas officlnas d'"0 Esta- 
do de S. Paulo", em 1924, com os títulos: "O Cnuo da S. Panlo 
Itorthcrn Rallrood Conipany — Verdades contra perfídia»", o que 
tenho neste momento dcanto dos meus olhos, disse elle o se- 
guinte' 

"Por este confracto, lavrado a S de Janeiro de 
793C, a appellonte (S. Paulo Northern Raiiroad Com- 
pany) se obrigou a pagar ao Dr, Adolpho Gordo, n 
quantia de OO contos de réis em remuneração dos ser- 
viços que este se obrigou a lhe prestar. 

Dclenife, muito da proposito, deixou do transcrever a parte do 
contraeto em quo vêm determinados serviços, mas transcreveu a 
parte final concebida nos seguintes termos: 

,.. Por esse* serviços c pelos que ainda praticar 
afim de tornar legal a acquislçfio que a mesma Com. 
panhia pretende fazer da massa-falilda da Comp. E. 
F. Araraquara, esta Companhia pagará a V. E*., nes- 
ta Capital c logo qne ficar concluída a acquisição, a 
titnlo de honorários, a quantia de 60 contos de záls", 
(Fngs. CS e 28). 

EIS DELEUZE! it 

cto do acquisição — a do exploral-a para pagar as dividas - 
credores têm Incontestável direito á importância da indem 
ção — que nem chegará, talvez, para quo cada ura delles re 
15 ojo dos seus créditos! 

SGmente os credores cxtrangelros perderão mais do 60 mil 
tos do réis! Que explendida cousa para o nosso credito!... 

Mas Deleuze que, sera ter dispendido um único real cc 
compra da Estrada de Ferro do Araraquara, Já cmbolsbu 
grande somma quo produzio a estrada durante a guerra, > 
apossar-se ainda dos 15:6003000 que se acham depositados eq 
representam a' indemnizaçãoü 

E caso vingue tal pretenção soffrerão os credores um prjul- 
zo completou 

Peço IloeíiÇs ao lllustre Dr, Plínio Barreto para fnfomxl-o 
de que o advogado quo se responsabilizou peia publicação da sen- 
tença do Tribunal Correccional do Sena, é companheiro de esirl- 
ptorio do advogado, no Brasil, da Assoclatioa Nationale des lor- 
teurs Français des Valeurs Mobiliêres, — não por virtude do subs- 
tabclecimento de procuração que eu lho fizesse, pois que màica 
fui advogado da Association, mas por procuração que ella dlre 
ctamente lhe outorgou. 

S. Paulo, 19 de Agosto de 1927, 

O advogado, 
ADOLPHO GORDfr, 

Responsabiilzo-me pela publicação deste artigo. 
S. Paulo, 19 de Agosto de 1927, 

a 'Adolpho Gordo 

Tabellionato Veiga: — Reconheço a firma supra, do senador 
Adolpho Gordo. S. Paulo, 20 do Agosto do 1927, 

Em test, .(signa! publico) da .verdade. 
José R. Machado, < 

11.0 Tabi Int.: 

INSTITUTO DE CAFÉ' DO ESTADO DE SAO PAULO 

Quotas de embarques de café na comarca de Rio Freto 

Aquella acquisição fez-se, 

Mas como a Northern não tinha capital aignm realizado para 
pagar o preço do activo da massa-faliida, pois quo se organizou 

Para normansar a distribuição de quótas de embarques, ojrs. 1 

fazendeiros da comarca do Rio Preto que quizerem despacharç-jj 
cafés na Estrada do Ferro Araraquara, deverão pedir ao Inta- 
to do Café a designação das respectivas quótas. Para essoSia, 
permanecerá na cidade de Rio Preto o funcclonario do Xnsltto, ! 

ar, Alexandre íMnheiro, a quem os interessados deverão dlrlf-se 
do dia 22 do corrente até 10 de setembro p. vindouro, afim dda 
clarar por escripto a producção das respectivas fazendas com nu- 
mero de pés de café, assignando taes declarações com duas ite 
munhas, qua deverão ser também lavradores ou negociante 
cidade. 

O Instituto promoverá a applicação das penalidades legaes 
tra os que fizerem falsas declarações com o fira de obter q' 
indevidas. (Codigo Penal arts. 379 o 230). 

Depois de 10 de setembro proximo, somente na sédo do Ins'' 
to, nesta Capital, poderão ser concedidas quótas para cmbai^^ 
de café na comarca de Rio Preto. p, 

INSTITUTO DE CAFÉ' DO ESTADO DE S. PAULO, 17 DE'1 
se 

AGOSTO DE 1827. tr 
THEOPHILO M. NOBREGA — Dirsctor GcP- 


